Algumas Teses Sobre os Dois Reinos

John R. Stumme

Uma das formas mais importantes em que a tradicdo evangé-
lica entendeu a relagcdo entre a fé crista e a politica, é a assim
chamada doutrina dos dois reinos. Embora nao seja uma doutrina,
mas antes um método teolégico, e embora o apelativo sé tenha sido
fixado no século XX, pode-se usar a expressdo "‘os dois reinos”
como um modo estenografico de falar de uma concepgéo que teve
sua origem com Martim Lutero e que tomou véarias formas entre os
luteranos e também entre outros protestantes nos ultimos quatro-
centos e quarenta anos. Com base no evangelho da justificagao pela
fé sem as obras e a luz das necessidades concretas do movimento
reformatério, Lutero desenvolveu-a para dirigir a igreja e o cristao
em sua responsabilidade publica, em contraste tanto com a igreja
catdlico-romana quanto com a reforma radical. No século XX esta
idéia, seu uso e seu abuso — especialmente por causa de seu infame
papel no conflito eclesial no tempo do nazismo na Alemanha —
chegou a ser um tema muito debatido. Alguns buscam. conceitos
diferentes e outros tratam de interpreta-la de novas maneiras.

Na convicgdo de que um fundamento teoldégico de uma ética
politica para o evangélicos na América Latina sera desenvolvido em
continuidade e descontinuidade com sua tradigdo, ofereci um
seminario no campo da teologia sisteméatica sobre ‘‘os dois reinos”
que se realizou no segundo semestre de 1978.

O propésito da matéria era estudar o conceito em Lutero,
seguir o debate sobre ele no século XX e apreciar sua validade e
seus limites para a teologia em nosso contexto. Por isso, dividiu-se o
seminario em trés partes. Comegamos com Lutero, sua compreen-
sdao do evangelho como ‘“liberdade de” e "liberdade para’, seu
desenvolvimento dos “‘dois reinos’” como resposta ao poder autori-
tario dos principes, e seu uso do conceito na guerra dos campone-
ses(1) e 0 comparamos com as idéias diferentes de Joao Calvino e

(1) “Obras de Martin Lutero “La Libertad del cristiano” (1520). Versko castelhana de C.
Witthaus, Ed. Paidds, (Buenos Aires, 1967), pdg. 155-170; “La autoridad secular” @523), B, pég.
125-162; “Exhortacién a la paz™ (1525), I, pdg. 243-266; “Contra las hordas ladronas y asesinas
de los campesinos” (1523), I, pdg. 271-276; “Carta abierta” (1525), II, pdg. 281-302. Para iridicar
alguns dos textos.



dos anabatistas(2). Na segunda etapa estudamos usos e reagoes
aos dois reinos do liberalismo de Adolfo Harnack & teologia
escatolégica de Jirgen Moltmann(3). Vimos a critica do socialista
religioso Paul Tillich ao ensino social protestante diante da situagédo
proletaria, 0 emprego de conceitos de Lutero para apoiar o nacional
~ socialismo e o ataque poderoso de Karl Barth e da declaragéo de
Barmen aos luteranos alemaes(4). Seguimos a tentativa de Barth de
encontrar uma nova base teoldgica em sua “Comunidade cristéd e
comunidade civil’ (5) e as respostas a Barth de Béla Leské e William
Lazareth (6). Na ultima parte examinamos duas interpretagdes dos
dois reinos na América Latina por Lambert Schuurmann e Mario
Yutzis (7) e investigamos como a teologia da libertagdo de José
Miguez e de Juan Segundo tratam da problemaética dos dois reinos

(8).

O que segue é um “documento de trabalho™* escassamente
revisado, que apresentei na Ultima sess&o do curso. Trata de dizer
claramente o que 880 ‘“‘os dois reinos”, de clarificar assuntos
discutidos no seminéario e de sugerir 0 que pode significar para as
igrejas evangélicas em uma situacdo que exige a transformacéo.

(2) Schuurmann, Lamberto, Etlca Polftica, “Apéndice”, Editorial Escatén. (Buenos Aires, 1974),
pég. 233-282; Calvino. Joko, Institucién de la Religién Cristiana H, Fundacién Editorial de
Literatura Reformada, 1867, pig. 1167-1194.

(3) Harnack, A. La Esencia del Cristianismo, (Barcelona, 1904), pdg. 88-104; Wolf, E., “Hacia una
ética social luterana” (1932), Testemunho Cristianc (1977-mimero especial), pig. 22-24;
Moltmann, J. “Fe y Poliftica”, Dislogo ecuménica, 9,33 (1974), pdg. 3-50. Mottmann apresenta
sua posigho quanto aos dois reinos e o senhorio de Cristo de Karl Barth.

(4) Tillich, Paul, Pensamisnto Cristiano y cuitura en Occidente. La Aurora, (Buenos Aires, 1976),
phg. 265-70; La Era Protestante, Editorial Paidds, (Buenos Aires, 1965), pdg. 262-68; “Los Dos
Reinos en el conflicto de la Iglesia” Testimonio Cristiano, pdg. 25-27; Dietrich Bonhoeffer,
Etica, Editorial Estela, (Barcelona, 1968), pdg. 136-143; 83-99.

(5) Barth,K Comunidad cristiana y comunidad dvil, (Madrid, 1976), pdg. 78-139.

(6) Leskd, B. “La armonfa y la delimitacién de los dos reinos segindo Martin Lutero”, Vox
Evangelli (1956). pag: 85-102; Lazareth, W. “Luther’s Two Kindom’s Ethic Reconsidered”,
«Christian Social Ethics in a Changing World”, redatado por John C. Bennett, Association
Press, (New York, 1966). péig. 119-131; Lazareth W. “En Cristo — cuidado responsable de la
creacién” em Foderacién Luterana Mundial Dar es Salam 1977, pig. 87-97.

(7) Schuwrmann, L. “Some cbservations on the Relevance of Luther’s Theory of the two Realms
for the Theological Task in Latin America”, The Lutheran Quarterly, XXII, I (1870), pag. 77-91:
Yutzis, Mario. “La doctrina de los dos reinos. Un enfoque latinoamericano”, Testimonio
Cristiano (1977), pig. 38-48.

(8) Miguez, José, La Fe en busca de eficacia, Sigueme, Salamanca, 1977. Cap. 7 e pdgs. 194-203;
Segundo, Juan, Libertacion de la Teologfa Carlos Lohlé. (Buenos Aires, 1975), pdg. 157-173.
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Nao é um estudo histérico de Lutero, nem mesmo uma interpretagao
de Lutero, mas um ensaio que parte de algumas afirmagdes centrais
de Lutero e da Reforma e que incorpora elementos das teologias
histérico-escatologicas em uma tentativa de esbogar uma base
teoldgica para uma ética politica.

Durante o seminario levantamos trés perguntas-chaves:

1) Qual a diferenga essencial dos ‘‘dois reinos’?

2) Por que é feita? 3) Qual é a unidade, os lagos que unem a
diferenga? Minhas respostas a essas perguntas sao vistas ao longo
deste pequeno trabalho. Basicamente, argumento, ha que se fazer
uma diferenca porque o unico Deus, em seu amor para com os
homens, estd fazendo mais de uma coisa. Suas muitiplas agbes
podem ser entendidas da melhor forma com as categorias de criador
e salvador. Esta diferenga, que é a crucial dos '‘dois reinos” tem
implicagoes significativas na teologia. Em vez deste termo, em
cambio, prefiro o slogan "a dupla acdo de um Deus"”, porque
destaca que se refere a agoes dindmicas de Deus e ndo a um lugar
ou estado, sugere melhor que se fala de um Deus, n&o de dois, de
uma distingdo nao de um dualismo, e indica que o cristdo vive
sempre em duas relagdes com Deus, que se penetram mutuamente
(9). Atesen? 1 é uma das chaves do documento. Diz que o ponto de
partida é cristolégico e histérico e nao, por exemplo, o conceito das
duas cidades de Agostinho (qualquer que seja 0 caso com os textos
de Lutero). Tal juizo da problematica evita os problemas de falar dos
‘*‘dois reinos’’ e dos ‘'‘dois governos’’ ou dos ‘‘trés
reinos” que dominam muito da discussao atual da ética politica de
Lutero. E propde que o reconhecimento desta problemética pode
dar coeréncia ao servigo ao unico Deus.

A forma e o conteido do documento refletem seu Sitz im
Leben em um seminario. Sua forma de tese expressa sua tentativa de
entrar e de tomar uma posi¢cao em uma discussao ja completa e,
contudo, aberta. O fato de que as teses toquem brevemente uma
porgado de assuntos complexos e ignorem muitos outros, indica
tanto que pressupode as leituras e o desenvolvimento do seminario,.
guanto que convida a mais reflexao. Ao lé-lo, pode-se imaginar um
substrato de discussdes sobre a natureza da salva¢ao, a relagao
entre a graga e a agao humana, o dualismo na histéria dos ‘dois
reinos, o senhorio de Cristo, a relacao entre o reino de Deus e os
projetos histéricos, a autonomia ou ndao do mundo e outros
assuntos. E pode-se encontrar criticas da tradigao dos dois reinos e
juizos de diferenga (muitas vezes implicita) com outras posigées.

(9) Nodocumento, quando “os dois reinos” aparece entre aspas indica que comparto a idéia.
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Este documento de trabalho nao sera conveniente para os
que pensam que a fé é um escape da responsabilidade pela justica,
nem para 0s que pensam que a fé se esgota na politica. Minha
esperanca & que 0s que buscam a justiga, porque a promessa do
evangelho é a fonte de sua vida, possam encontrar aqui uma ajuda a
uma conversa que esta iniciada e segue.

1. A origem da problemitica teologica dos ‘‘dois reinos” é a chegada
da salvagéo em Jesus Cristo a um mundo distorcido e alienado que,
apesar disso, € 0 mundo de Deus. Esta problematica (a relacao da
salvagdo em Jesus Cristo, 0 mundo distorcido e o mundo de Deus) é
béasica, intrinseca e perene para a fé crista.

2. Por causa de Jesus Cristo afirmamos que o Deus soberano é fiel
em seu amor e amante em sua fidelidade. Jesus Cristo nos revela
que tudo o que Deus faz € para nos e para o bem-estar de seu mundo
e dos seres humanos, e contra o mal. O Deus que encontramos em
Jesus é o que cuida de nés e luta pela humanidade, comegando
(mas néo terminando) com os pobres.

3. Na base desta unidade h& que distinguir (sem separar) e
relacionar (sem confundir) a atividade amante e fiel do Gnico Deus,
como o criador e salvador. H4 um Deus que atua em um mundo de
duas maneiras. H& uma histéria e um homem que vive em duas
relagbes com o Unico Deus. A necessidade da disting&o é destacar o
novo que chega em Jesus, o Cristo de Deus, sem desprezar nem
exagerar a outra obra de Deus em e para o mundo, e sem
esquecer-se do poder do mal no mundo que resiste as duas agoes
de Deus. A intenc@o dos “dois reinos’” é dar orientagao teolégica
aos cristdos e sua préxis a luz da dupla agao do tnico Deus.

4. Como o salvador, Deus trabalha abertamente (mas paradoxalmen-
te) em Jesus e no eévangelho para a salvag&o do mundo e contra a
fonte do pecado. Como o criador (atividade atual), Deus (também
Jesus Cristo) trabalha anonimamente nas instituigées politicas para
a justica e contra as conseqliéncias politicas do pecado.

41 Em sua agdo-salifica ndo estabelece justica politica para toda
a sociedade, mas cria 0 novo (novas pessoas em uma nova
comunidade) e promete incondicionaimente a vitéria final de
Deus sobre o poder do mal. Sua agéo criativa ndo salva os
seres humanos, mas cria as condigdes para viver em paz e
justica relativas e para ouvir a noticia da salvagio.

4.2 Somente os que criam através da fé participam plenamente na
salvagéio, na histéria. Para conseguir seu propésito como
criador, Deus atua tanto com e sob cristaos como nao-cristaos.
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muitas vezes, mais claramente com os nao-cristaos (embora
somente os cristdos reconhegam esta atividade como a de
Deus que esta revelada em Jesus).

4.3 Em sua obra salvifica Deus usa somente o meio da palavra e a
té. Nao forca o homem a crer com a espada, mas o vence
através da palavra e do Espirito Santo. Em sua luta contra as
consequéncias politicas do pecado, a lei, a ameaca de castigo,
aforca, a espada, o auto-interesse, o sentido da justica e toda a
atividade politica podem ser parte de sua obra de criar e de
defender a justiga politica.

4.4 Entao, o modo de agao de Deus (4), seus propositos imediatos
(4.1), os que participam e a maneira da participagéo (4.2), e os
meios que Deus usa (4.3), s&o distintos na dupla obra de Deus.
As duas a¢des mostram o fiel amor de um Deus e servem a seu
tltimo proposito (2).

5. O fnico ator para a salvagiio & Deus em Jesus Cristo, enquanto
que na criac30 a agcao se entende como o presente de Deus e a
tarefa dos seres humanos. Na linguagem de Dietrich Bonhoeffer, o
Gltimo é a obra s6 de Deus, e o penditimo é uma obra divina e
humana (vista pelo cristéao dentro do contexto Gitimo). Afirma-se isto
porque o homem n&o pode salvar-se e porque sé Deus pode
erradicar a fonte do pecado, isto é, a incredulidade do homem e a
vontade pervertida, centrada em si mesmo. E para que Deus seja
Deus (livre em sua graga e n&o sob o dominio do homem), para que
o homem aceite sua responsabilidade de amar e de criar a justica (e
nada mais, isso &, nao pretende salvar-se). Tal atitude afirma a
dignidade humana porque fornece o fundamento para a confianca
basica na realidade que ¢é imprescindivel para a liberdade humana
Oferece o contexto Ultimo para que se possa atuar para o préoximo
sem cair na idolatria (confus@o das obras humanas com as de Deus),
nem no desespero (n&o ha nada que possamos fazer — eu, outros.
Deus). O gozo da salvagao oferece a base de um compromisso
histdrico. A a¢ao vale por causa de Cristo (1 Cor. 15.58).

6. O evangelho é uma promessa incondicional, dada na histéria,
sobre Jesus. Como caminhos da salvacio, 0 evangelho e a lei
(qualquer exigéncia que oferega a plenitude da vida, a salvagao) sao
opostos. Nao ha lei capaz de dar a vida (Gl 3.21). A Lei acusa e
condena e o evangelho dé& a vida e a liberdade. Entdo, quando se
fala da salvac&o, ha que contrastar os dois. H4 que rejeitar todas as
tentativas que fagam depender o valor Gitimo de uma pessoa ou
grupo de suas conquistas. Nao por causa deles mas apesar dos
resultados, recebemos a vida. A promessa é grétis e incondicional.



nao condicionada pela acdo humana. Este é o (nico caminho da
salvacdo. A diferenga da dupla agéo de Deus é essencial para que a
promessa incondicional fique assim, e para que o homem, num
mundo alienado, encontre o novo comego de vida dado na histéria
sobre Jesus. ‘

7. Na vida, morte e ressurreicdo de Jesus chegou toda a salvacao
prolepticamente. Vivendo no tempo depois de Jesus e antes da
chegada do futuro Gitimo que esta prometido em Jesus, a igreja e o
cristao vivem na tensiio do “ji...ainda...nd0” da salvagdio. O "ainda no”
significa a plenitude da salvag&o no futuro reino de Deus, a meta da
histéria e o destino final de todos e tudo. O “j&” é a vinda e a
presenga da savagédo agora na palavra e nos sacramentos, que
perdoa, destréi os lagos de auto-preocupag o, e cria o novo povo de
Deus, que vive em amor na esperanga confiante do reino. O "‘ainda
nao’ da o marco do “ja&” e é o contexto ou horizonte de viver na fé,
agora, para os demais, no mundo que estd “com dores de parto”
(Rm 8,22). O aicance da salvacdo é universal, sua profundidade é
sua ultimidade, sua precis&o é pessoal e comunitaria (a Igreja) e sua
dinamica penetra toda a vida.

7.1 N&o se pode substituir o futuro Gitimo”’ com um conceito
social ou politico ou histérico da salvagdo. O “ainda nao’ esta
sempre para além de qualquer conceito de uma sociedade
perfeita ou de qualquer fim na histéria. Um reducionismo desse
tipo nao so é infiel & intengéo do evangelho e inadequado &
experiéncia humana, como também produz, a fongo prazo, o
tanatismo ou o desespero na politica.

7.2 AQuisera afirmar, mas nao posso, que uma promessa de uma
sociedade justa e livre na histéria é parte da promessa do
evangelho. Nao estou convencido de que se possa fazer tal
promessa em nome de Jesus de uma maneira verdadeira e
convincente. Se Jesus fosse um tipo universal de San Martin,
seria dificil evitar a conclusao de que fracassou. Nao creio que
tenha sentido falar de, por exemplo, “uma Argentina salva por
Cristo’’, mesmo que se referisse a0 "“j&"", e se reconhecesse
esta como ambigua. Nao é apropriado ao evangelho, como
promessa incondicional, por realidades politicas que depen-
dem da agéo humana no conteiido do evangelho. Nao é uma
ajuda na politica confundir a tarefa humana com a graga da
salvagéo. N&o vejo como € possivel inclui-las e evitar um novo
tipo de protestantismo culturai. Ndo entendo bem como se faz
e se diz que o evangelho é boa noticia para nés agora, apesar
da opresséo histérica. Parece-me que um dos argumentos mais
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fortes para o conceito da salvagao politica, social ou histérica é
a afirmagao de que a salvagao é toda para o homem imtegro,
que sem duavida, inclui o homem em todas suas relagdes como
um ser social ou ser histérico. Apesar disso, nao posso
descobrir onde Jesus da a libertagdo politica. O que da é a
dignidade, 0 poder e a perspectiva critica de ser libertado em
todas as relagoes e o motivo de buscar a justica. Mas, poderia
ser que tal perspectiva, que nao encontra o conteldo e o meio
da salvagao dada no evangelho na luta de poder, fosse ajuda
imprescindivel da fé cristd para que a politica ndo se converta
em religiao mas seja servigo aos oprimidos em sua busca da
justica? Poderia ser que em tal maneira a mensagem da
salvagao servisse ao homem em sua totalidade?

Muito menos estou convencido de que se possa achar a
salvaGao de Jesus Cristo no mundo sem nenhuma mediagao da
palavra. Talvez o Cristo universal esteja fazendo sua salvacao
em qualquer lugar, mas nao o sabemos. Estamos ligados aos
meios concretos e historicos da palavra. Nado se pode separar o
“ja'' da salvagdo da mensagem do evangelho. Deus atua como
salvador através de seus mensageiros. Nao podemos falar da
salva¢ao se néo se vai as raizes do pecado, se ndo secria a fé
e promete a vitoria final de Deus por causa de Jesus. Por isso,
por exemplo, quando um povo consegue sua libertagao politi-
ca, nao é apropriado nem necessario chama-lo parte do “'ja"’ da
salvacao em Jesus Cristo, embora a pregag¢ao da palavra de
Deus haja feito impacto neste processo e embora os cristaos
hajam apoiado tal libertagao como algo conforme com a
vontade de Deus. Em vez de identificar acontecimentos bons
como atos salvificos em Cristo, devemos alegrar-nos neles e
afirma-los em sua propria particularidade como manifestacao
dajustiga.

A critica contra o uso ideolégico do ‘‘céu’ deve advertir-nos
gue a promessa do evangelho nao é uma palavra de resigna-
¢do nem de escape da histdria, mas uma palavra de esperancga.
de consolo e de responsabilidade (acountability). A esperanca
do Reino de Deus cria descontentamento com o sofrimento no
presente, oferece uma critica da injustica atual e nos estimula a
transformar nosso mundo. O consolo do Reino pode sustentar-
nos tanto em tempos em que a justica experimenta vitérias
como quando sofre derrotas. Na promessa reconhecemos
que, em lltima analise, somos responsaveis (acountables) néo
diante da histéria nem diante de um grupo na histéria, mas
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diante de Deus, o Senhor e Juiz da histéria, cujo Reino e justica
é a realidade Uitima.

8. A salvagiio promete um novo destino a criagiio, um destino que é o
juizo, a transformagao e a meta de tudo. N&o é uma condenagdo da
criagé@o, um substituto ou um escape dela, como se seu valor fosse
somente negativo, como se nao fosse uma obra de Deus. Nem ¢
mero corretivo da criagéo, como se n&o houvesse ruptura profunda
na histéria, como se ndo houvesse nada novo na salvacdo. A
perspectiva no é o destruir uma criagdo que esta fora da vontade
de Deus nem pbr a salvacdo numa criagéo (quase) auto-
sustentada, mas o afirmar a criagéo distorcida a luz da salvagéo.
Porque a criagdo comparte o futuro do reino, o cristdo vé a acdo de
Deus como o criador, como uma luta dinamica que mantém o mundo
aberto ao Reino. Em sua luta em todo o mundo contra as conse-
qléncias politicas do pecado e seu chamado ao homem a aceitar
sua responsabilidade histérica, Deus oferece possibilidades de
refrear o mal, de dominar concretas estruturas destrutivas e de
construir novas formas de unidade, paz, liberdade e justica. Nos
acontecimentos concretos, Deus expressa seu amor fiel pelo ho-
mem integro. Sua agao esta escondida e ¢ dificil de discernir ea
resposta humana cria muitas vezes novas estruturas destrutivas
Apesar disso, o cristao aceita sua vocagao histérica com contianca
e gratidao, porque Deus esté agindo na histéria. E as vezes se pode
encontrar pistas ou intuigdes de seu reino ultimo na histéria. Esta
dupla obra & a de um Deus, embora a correlagao das duas continue
sendo um mistério para nos até o Reino.

9. Jesus ¢é Senhor! Como Senhor é Criador. Mas agora o senhorio de
Jesus esta manifestado mais claramente através de sua palavra e de
sua comunidade no paradoxo do Crucificado que vive. Estara
manifestado plenamente no reino com o Pai. Como Senhor, Jesus
deve ser Senhor para a Igreja e para todos os cristdos em toda a
vida. Conforme Lutero, isto quer dizer liberdade, que o cristéo seja
livre da lei e dos poderes do mundo, e livre para sofrer a injustica no
que toca a si mesmo, e que seja livre para amar em todas as relagoes
com os demais, com a confianca de que a palavra final é de Jesus
Cristo. Significa a nova obediéncia como discipulo de Jesus.
Significa que outras realidades n&o podem reclamar sua fidelidade
incondicional e que tenha uma consciéncia critica frente a outros
senhores que pretendam oferecer a salvagido. A disposicdo de
permitir que o mundo secular seja secular significa a rejeicao de
todas as pretensdes messiénicas que surgem no mundo, e a luta
contra elas e suas conseqiiéncias destrutivas. N&o significa a
criagdo de uma cristocracia, mas a liberdade de identificar-se com
€la sem poder.
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10. A Igreja é essa parte do mundo que confia em Jesus como
Senhor e Salvador. Como a comunidade dos crentes, vive com a
seguranga completa de que esta salva apesar de tudo (categorias
absolutas, incondicionais ~ tudo ou nada) e ao mesmo tempo vive
na luta continua do novo contra o velho, com a confiangca de
pertencer ao novo (categorias relativas — mais ou menos). Quanto
ao primeiro, a diferenga com o0 mundo é, em principio, clara, é a
diferenca entre a fé e a falta de fé (embora n&o se possa identificar a
linha claramente), e quanto ao segundo, a diferenga ndo esta bem
marcada. A Igreja deve ser uma comunidade no mundo com uma
diferenga, um sinal do reino em todos os aspectos de sua vida, mas,
vé-se, as mais das vezes, o velho em vez do novo. A igreja comparte
todas as caracteristicas de qualquer instituicdo humana, mas isto
ndo é escusa de gque 0 novo néo se manifeste parciaimente.
Enquanto reconhece tanto a diferenga categérica quanto a diferen-
¢a relativa com o mundo, a Igreja tem que dizer ‘'sim” e ‘n&0"” ao
mundo num processo continuo; ao mesmo tempo em que escuta e
aprende do mundo. A luz de seu futuro comum e da agéo de Deus
no mundo, a Igreja é “para’” o mundo, mas ser para um mundo
distorcido significa muitas vezes estar ‘‘contra” o mundo, isto é,
contra aspectos do mundo que contradizem a intencédo de Deus. A
Igreja néo deve escapar, dominar, ignorar nem render-se a0 mundo,
mas confronta-lo, servi-lo e transforma-lo. A Igreja néo deve tratar de
cristianizar o mundo, ou seja, impor o Reino de Cristo sem a fé em
Cristo, nem permitir que ela se secularize, ou seja, aceitar o mundo
em sua vida sem a critica nem a transformacao. Ao mesmo tempo
em que reconhece a independéncia legitima do mundo, a Igreja se
acerca ao mundo com sua prépria perspectiva e enquanto sabe que
€ parte do mundo, e por isso finita e distorcida, a Igreja confessa que
sua vida e missdo vem do Senhor e Salvador. A relagao da Igreja
com o mundo deve ser rica na tensio.

11. O conceito da autoridade secular de Lutero ndo pode dar a base
para um conceito do estado no século XX. A resposta de Lutero a
pergunta: ‘Quem deve governar?”’ - ‘‘Aquele que esté governan-
do” ~ tem sido inadequada, pelo menos ja ha 200 anos. A rejeigéo
de qualquer revolugao, a auséncia de tendéncias democraticas, a
faita da idéia de governo ilegitimo, a aceitagdo das estruturas
medievais, 0o término do dever do sujeito na obediéncia, o medo
excessivo do caos, o entendimento predominantemente negativo da
funcdo da autoridade secular, a falta de uma anélise social, um
conceito da politica limitada ao estado, etc. mostram que o conceito
concreto de Lutero tem somente um proposito negativo para nossos
dias.
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11.2

Elementos de seu conceito politico que talvez tenham significa-
do para nés, s80: 1) A afirmagao de que (em principio) o estado
tem sua fungéo de Deus como um meio de luta contra o mal. 2)
A liberdade do estado vis-a-vis a Igreja; o estado n&o recebe
sua autoridade através da igreja. 3) Os limites do estado em
questdes de fé, o tema da “"autoridade secular”. 4) A base do
estado na agdo de Deus como criador n&do como salvador
(contra Barth). §) O reconhecimento de que a espada é
necesséria para a sobrevivéncia do amor (a obra estranha e
tragica do amor, isto é, a obra que destréi e constrange o que
esta contra o amor, um conceito necessério mas perigoso que
necessita cuidadosa exposicdo). 6) A afirmagdo de que o
cristdo pode e deve servir aos outros em instituigses politicas.
7) A insisténcia de que os lideres sejam guiados por considera-
coes morais. 8) O reconhecimento da ambigiiidade das deci-
sdes concretas e das dificuldades em estabelecer a justica e o
apreco da sabedoria nos lideres politicos. 9) O saber que a
situagéo poderia ser pior e 0 juizo de que a ordem é melhor que
o caos. 10) Uma desconfianca no uso da linguagem do
evangelho na politica. 11) O conceito de que a atividade
politica é secular e a0 mesmo tempo uma resposta a Deus, que
da o bem na politica.

Lutero tinha razéo de que o estado ni3o deve interferir nos
assuntos da fé na igreja. Se isso acontece, ha resisténcia por
parte da igreja. O correlativo deste juizo n3o é que a igreja nao
deve 'interferir’’ nos assuntos de estado, mas que a igreja nédo
deve buscar o poder para reger com a espada e a lei. Se a
igreja tem o encargo de pregar a palavra de Deus, entdo tem a
obrigagao de falar dajustica ao estado.

12. O uso que as igrejas fizeram dos dois reinos na histéria teve
conseqiléncias desastrosas. Embora seja necesséario reconhecer
excegbes e valores positivos em sua histéria, as expressées deste
conceito da ética politica, fundamentadas em mistura das interpreta-
¢cbes corretas e falsas de Lutero (isto é, encontraram com razéo
raizes em Lutero), mostram suas desvantagens. Nio somente
funcionaram para justificar estruturas opressoras e agdes injustas,

mas

também destruiram o poder da critica profética e a vontade de

transformar a realidade.

12.1 Algumas razdes teolégicas para este resultado sdo: 1) Um

conceito da providéncia positivista (isto é, o que é, é vontade
de Deus, que deve ser aceita). 2) Um conceito estatico da
criacdo que retificava instituicbes histéricas e socavava a
responsabilidade humana de criar novas instituicdes. 3) Um
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conceito da escatologia que alimentava a passividade (que n&o
é um resultado natural da justificagcao pela fé). Um dualismo da
criagdo e da salvacdo, sem nenhuma unidade Ultima. 5) Uma
criagdo de uma dupla moralidade que limitava a fé ao individuo
e deixava a histéria entregue a sua autonomia (Eingesetzlich-
keit, uma interpretagao que se ajustava bem com a tendéncia
moderna de fazer da religido uma coisa privada, e entdo, sem
importancia na vida p(blica. 6) Um individualismo que levava a
pessoa a separar sua relacdo com Deus de suas relagdes
sociais e politicas. 7) A tendéncia de ver a responsabilidade
para com a sociedade esgotada em atos de caridade. 8) Uma
imagem pessimista do homem que socavava o atrativo de
mudar a injustica e que levava a aceitar solugbes politicas
autoritarias. 9) Um descuidado e um fracasso ao desenvolver
os conceitos de Lutero da liberdade cristd e o da vocagéo, e a
falta da disposigao de imitar a Lutero em sua critica concreta as
instituicoes de seu tempo.

13. O cristdo tem a permisséo e a responsabilidade de servir ao
préximo nas instituicoes politicas em busca da justiga. Vive nos dois
campos da agdo de um Deus e deve chegar & sua posi¢ao politica a
luz da dupla luta de Deus contra 0 mal. O problema é desenvolver
um método para uma ética teolégico-politica que faga justica a esta
dupla agdo de Deus e ao cristdo como ser histérico com uma
perspectiva da fé. Deve-se colocar a Jesus no centro sem fazer
exigéncias exageradas e improprias e deve-se respeitar aquilo que é
bom na experiéncia comum do homem sem rendicdo e sem se
esquecer do Unico e diferente na perspectivada fé.

13.1 O anico, o que é Gnico para a ética politica do cristéo é a

motivagdo e a perspectiva Gitima da fé (o contexto, o horizonte,
a estrutura do sentido). O motivo de fazer o que € bom é o amor
que Deus nos da em Jesus Cristo; toda a vida é uma resposta
gozosa & gracga de Deus. Vive na perspectiva de (entre outras
coisas) que Jesus-em-israel, € o homem verdadeiro, o Gitimo
modelo para tudo o que fizer, e 0 Reino de Deus é a sociedade
verdadeira, 0 modelo final para qualquer ordem politica. Desta
perspectiva h&a normas e valores diferentes (que se podem
compartir com outros), que, apesar disso tem seu préprio
contexto para o cristdo no horizonte da fé. O mais importante é
o amor, a consideragdo dos outros como pessoas com um
compromisso desinteressado por seu bem-estar. Seguindo
este ponto de partida h& outros, quais sejam, a unidade dos
homens, a solidariedade com os pobres e os que sofrem, a
importancia do individuo, a libertagdo dos oprimidos, a igualda-
de, a paz. etc. Eles fornecem uma certa direcao na politica.
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13.3

13.4

Apesar disso, isto ndo pode significar que Jesus dé um projeto
politico para o século XX. Dizia Lutero que nao se pode
governar o mundo com o evangelho, isto é, segundo a ética do
serméo da montanha, que exclui a possibilidade de usar a for¢a
e a violéncia (Mt 5,39 diz, por exemplo: *Néo resistam ao mai’’
enquanto que uma fungéo da politica é resistir ao mat). O juizo
de Lutero destaca duas realidades cruciais: o carater radical da
nova vida em Jesus e a presenca do mal radical na politica
onde alguns homens dominam sobre outros com a violéncia e
as mentiras. Isto significa vérias coisas: 1) A vida da igreja deve
encarnar uma qualidade que néo se ache na politica. 2) Até o
ponto que a nova vida encontre expressao na comunidade dos
discipulos de Jesus, havera tenséo e conflito entre ela e o
mundo politico. 3) Ndo ha politica crista, salvo, talvez a da
nao-resisténcia (que também nao esta livre da ambigiiidade). 4)
Todos os projetos politicos em que o cristao participar sé&o em
parte (pelo menos) uma contradigdo do evangelho; por isso
n&o se pode identificar o evangelho com um projeto politico. 5)
O cristdo na politica esta envolvido sempre em compromisso
(um transigir) que produz um sentido de humildade e que
produz uma consciéncia inquieta, necessitada da graca. 6) O
cristdo deve ser cético (mas n&@o necessariamente sempre
rejeitar) frente as justificagbes das posigoes politicas que
apelem diretamente a Jesus ou ao evangelho. Apesar disso, o
juizo de Lutero n&o deve significar que o evangelho néo tem
nada a ver com a politica. Ndo se deve construir uma parede
que evite que certos aspectos do evangelho tenham uma
influéncia politica (13.1).

Como ser histérico o cristdo comparte com os demais toda a
provisioridade da vida. Entre outras coisas, significa que
suas decisdes politicas dependem de muitos juizos empiricos
que n&o se podem deduzir da teologia. Para atuar com eficacia
em seu contexto tem que sabé-lo bem. Tal saber nao é
propriedade dos cristdos e nao é presente da fé. Por isso, o
cristdo deve aprender com e de outros o contexto e as
disciplinas que buscam sabé-lo e deve justificar seu projeto
com o melhor do saber secular. Neste sentido podemos falar de
uma autonomia relativa do secular que se refere & necessidade
de entender uma situag&o e de explicar um projeto em vérios
marcos da linguagem nao-teolégica. N&do hé substituto da
competéncia secular, nem mesmo para o santo.

Como cristdos néo temos um monopélio da paixao pela justica
nem da capacidade de determinar o bom e o justo na politica
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Na verdade, muitas vezes, os nao-cristdos sdo o dedo de Deus
que nos assinala nossa tarefa. E dificil (impossivel?) manter a
exigéncia de que as normas politicas concretas para os
cristdos sao ou devem ser unicamente cristas a luz do fato de
que geralmente sd3o muito semelhantes as posigoes seculares
(o caso de Barth). Mas estas observagbes nao devem
surpreender-nos porque o cristdo finito comparte o mesmo
mundo com seus irmaos seculares e afirma que Deus esta ativo
em todo o seu mundo. Para expandir uma certa intuicdo de
Lutero pode-se dizer: O cristdo cré que Deus estd dominando
seu mundo anonimamente através das instituigoes politicas.
que esta lutando fortemente contra as estruturas politicas do
pecado através da responsabilidade humana, que as ocasides
para a agao foram feitas presentes pela pressdo de Deus e que
ele tem a tarefa de criar um mundo conforme a lei de Deus.
Lutero encontrou a vontade de Deus para a sociedade expres-
sa na segunda tabua dos dez mandamentos (acessivel a todos
os que conhecem a Biblia) que interpretou livre, compreensiva
e concretamente para sua sociedade (veja-se o Catecismo
Maior). Também afirmou que o conteudo geral das normas (a
lei natural) estava ao alcance da razdo humana, pelo menos,
parcialmente. Embora seja preciso rejeitar qualquer teoria da
lei natural e dos dez mandamentos que seja estéatica e que nao
faga justica a moderna consciéncia histérica, o cristdo deve
tratar de determinar o que seja ‘‘a lei de Deus’ com outros
homens por suas capacidades humanas, capacidades para o
cristdo que estdo renovadas e sensibilizadas as necessidades
dos demais por sua nova vida em Jesus Cristo. Pode e deve
apelar ao Unico e distinto na fé cristd ndo somente porque seja
cristao mas porque serve a construgdo de uma sociedade mais
justa. A interpretagdo dos valores e a criagdo de uma hierar-
quia dos valores em um contexto particular ndo é uma tarefa
em que o cristdo tem um conhecimento mais alto que os
demais porque é cristdo. Tal tarefa é da razéo, isto é, a
capacidade de convencer com argumentos claros que uma
posicdo é o melhor para a sociedade. A vantagem desta
posicao é seu realismo em reconhecer que a posi¢cao politica
que os cristaos afirmam tem fontes nao especificamente cristas
(embora nao se deva negar a influéncia histérica da tradicao do
evangelho também aos nao-cristdos), sua abertura a aprender
dos nao-cristaos e sua disposi¢do de apoiar projetos bons, mas
néo unicamente cristios em um mundo pluralista. Ademais,
néo ha divisdo ou dualismo no cristdo porque funciona como
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13.5

13.6

13.7

uma nova pessoa com suas diferentes perspectivas e valores,
mesmo quando os defende em linguagem néo-teoldgica.

Ainda hé outro nivel da discussédo de uma ética politica de uma
perspectiva ideol6gica, um nivel onde a perspectiva dltima
desempenha uma papel fundamental. Justamente como ha
interpretagbes seculares da religido (por exemplo, a critica
ideolégica da fung@o da religido), ha interpretacdes religiosas
ou teoldgicas do secular, isto é, um exame critico dos funda-
mentos de uma estrutura politica do sentido. Estuda-se, por
exemplo, o marxismo ou o liberalismo para determinar a
pertinéncia de seus pressupostos finais e sua compatibilidade
e sua diferenga com a perspectiva cristd. A meta é tanto de
aprender deles como criticar e transformé-ios. Ao estar ligado a
uma ideologia, o cristdo tem que prestar atengéo tanto a que
ideologia como & maneira em que o faz. lnclun também a
avaliacéo critica das bases das ciéncias.

Estes varios pontos da reflexdo ( o teol6gico 13.1;2/, o
empirico 13.3/, o ético 13.4/ e outra vez o teolégico 13.5) estao
relacionados dialeticamente e tém uma relagdo direta e matua
a um contexto particular e a um compromisso politico.

As decisdes politicas por sua natureza sdo concretas. Partici-
par na politica é apoiar uma linha e n3o outra, um partido e né&o
outro, etc. Tal participagdo estd determinada por muitos
fatores: a posigao na sociedade, o auto-interesse, as capacida-
des humanas, o carater, os juizos empiricos, morais, teolégi-
cos, etc. A percepgéo é sempre parcial. Por isso 0s cristaos
néo véo a — e ndodevem — estar de acordo em suas posi¢oes
politicas. Tais diferengas tém sua fonte ndo somente no
pecado mas também na finitude e complexidade. Na igreja a
tens&o é ser uma comunidade profética ao mesmo tempo
aberta & discusséo politica em que participe gente com vérias
posi¢des. Também ha que recordar que os juizos teolégicos
oferecem geralmente uma diregdo e um contexto e nio a
(Unica) razéo para uma decisdo particular. Quando se toma
uma tética, por exemplo, 0 mais importante é ser modesto nas
reivindicagdes teolégicas (sem ignora-las) e mais forte com
outros tipos de argumentacdo (embora a decisdo concreta
possa abrir novas dimensdes da natureza teolégica do compro-
misso politico também).

13.8 Falei da ética politica em termos de um método de formular

juizos. Também se pode enfocar o carédter moral de uma
pessoa e suas atitudes, atitudes que n&o estio diretamente
ligadas a certo juizo politico (por exemplo, honestidade).



263

Faz-se a diferenga por causa da experiéncia de que o juizo bom
e a pessoa boa muitas vezes nao coincidem. Por exemplo, o
conservador poderia amar aos pobres genuinamente e o
marxista poderia odia-los genuinamente e até o préprio marxis-
ta tem razdo em seu juizo. (E uma ilusdo da propaganda crer
que os revolucionérios sao os amantes verdadeiros e o0s
conservadores os que odeiam verdadeiramente, ou ao contra-
rio). Uma vantagem em tfalar das qualidades da pessoa é que
elas persistem através do tempo e os juizos dependem de
muitas variaveis mutaveis do contexto. Este enfoque é comum
na tradi¢cdo, no falar da "nova pessoa’’ou, por exemplo, na
“liberdade crista’ de Lutero. O cristdo, como partidario de um
ou outro projeto, deve ser formado pelas qualidades de amor,
té, esperanga, liberdade, auto-critica, humildade, coragem, etc.
E importante reconhecer a diferenca entre estes dois enfoques
e prestar atengao a ambos. Tanto as qualidades como os juizos
devem servir a justica.
14. A ética dos dois reinos € uma ética de realismo. A teologia
mostrou que o realismo é com grande frequéncia uma mera
acomodacdo as estruturas existentes. Contudo, o otimismo ‘“‘do
triunfalismo revolucionario” na década 60-70 aponta para a necessi-
dade de um ‘'realismo criativo’' (termos de dois estudantes no
seminario), ou um realismo em servigo a esperancga. Entre outras
coisas, o realismo quer dizer: 1) Uma anélise sébria de tudo o que é
importante em um contexto em toda sua complexidade. 2) Uma
anélise e juizo tanto de tudo o que resiste a dire¢ao do projeto como
tudo o que o apdie. 3) Um reconhecimento do poder do mal, que tem
sua fonte na vontade do homem e sua objetivagéo nas estruturas
sociais e politicas. 4) Uma consciéncia da natureza ambigua de
todas as decisoes e projetos histéricos e o prestar atengao ao custo
do projeto em termos de sofrimento humano. 5) O reconhecimento
da tendéncia de cair em uma moralidade seletiva que possa ver o
mal em outros projetos histéricos e nao em seu préprio (Mt 7,3). 6) A
rejeicdo tanto da glorificagdo do presente que escolhe a injustica
atual como da idéia de uma sociedade perfeita no futuro como
ilusbes da ideologia a da utopia, respectivamente. 7) A busca das
estruturas politicas que reconhecem o perene poder do mal e por
isso criam meios para diminui-lo e controla-lo. 8) A paixdo madura e
criativa pela justica e o compromisso de luta a largo prazo no
horizonte da esperanga.

15. O poder da teologia da América Latina é sua solidariedade com
0os pobres e seu compromisso com a libertagcao de um continente
oprimido e dependente. Tomando em conta “os dois reinos”, a
debilidade de algumas expressoes desta teologia € a confusido das



2064

duas agoes de Deus que diminui a promessa incondicional (a graca
e a plenitude da salvagao) e que exagera a expectativa politica. A
questao sem resposta é o significado e a validez nos dois marcos do
conceito teoldégico da histéria como uma histéria de libertagéo
(providéncia).

16. O desafio ao cristdo orientado pela “dupla agéo de um Deus" é
eliminar os falsos dualismos (entre a alma e o corpo, o espiritual e o
secular, a religido e a politica, etc.) e viver como homem integro em
todas as dimensdes da vida com e para os demais em uma histéria
no servigo ao Unico Deus que esta presente para nés no Espirito
Santo como Criador e Salvador. E proclamar a salvagéo em Jesus
Cristo a todo 0 mundo e atuar com Deus em busca de mais justica
comegando com as exigéncias dos pobres, até que venha a justic;a;
plena do reino de Deus.



